REQUERIMENTO Nº  191 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que o GIL (Gerenciador de Informações Locais) destina-se à informatização da rede ambulatorial básica do Sistema Único de Saúde – SUS auxiliando na administração dos seus processos e fornecendo informações sobre a morbidade da população atendida, subsidiando os gestores nas tomadas de decisões. Permite o monitoramento e o planejamento contínuo do sistema de saúde no Município; 
Considerando que no processo de informatização do Sistema Único de Saúde - SUS, o DATASUS tem como uma de suas atividades-fim, o desenvolvimento de sistemas voltados para o gerenciamento de ambientes hospitalares. Para atender a esta demanda, em 95, foi desenvolvido um sistema integrado, para informatização hospitalar, denominado HOSPUB (HOSpital PÚBlico);

Considerando que HOSPUB é um sistema on-line e multiusuário, desenvolvido em um Ambiente Operacional de banco de dados relacional, que tem por objetivo suprir as necessidades dos diversos setores/serviços existentes em uma unidade Hospitalar, para atendimento secundário e/ou terciário. Além disso, é uma ferramenta eficaz para prestar informações que possam subsidiar os diferentes níveis hierárquicos que compõem o SUS, seja no processo de planejamento, de operação ou de controle das ações em saúde, onde os Módulos ou subsistemas de Administração, Ambulatório, Centro Cirúrgico, Emergência, Financeiro, Informações, Internação, Laboratório, Material, Perinatal, Recursos Humanos e SAME, são de fácil operacionalização, com várias funcionalidades;

Considerando o HOSPUB é de domínio público e encontra-se à disposição de qualquer interessado vinculado à rede assistencial do SUS. Basta que as Secretarias de Saúde ou os EAS - Estabelecimentos de Assistência à Saúde, entrem em contato com o DATASUS obtendo orientação junto à Gerência de Credenciamento - GCRED ou à Gerência de Desenvolvimento do HOSPUB - GEIUH, para que todas as informações sobre o processo de implantação do produto sejam fornecidas;

Considerando que o HOSPUB, disponível desde 1995, tem sido utilizado por Hospitais de vários portes em todo País e o GIL foi disponibilizado há poucos meses. Entretanto fiquei espantado ao ler o relatório do atual Auditor em Saúde do Componente Municipal de Auditoria, em anexo, quando alegou ter tido conhecimento de que, para reestruturar o Hospital Municipal de Bebedouro com o objetivo de se reduzir os custos, a CONAM, que já presta serviços à Prefeitura Municipal, teve suas ações estendidas para essa reestruturação;

Considerando que, desta forma, utiliza-se um software privado para a informatização do Hospital, uma vez que existe um Software Público e Livre desenvolvido especificamente para esse fim, demonstrando um posicionamento ilógico diante do objetivo almejado, que é a redução de custos e, por isso, passível de questionamento do uso indevido de recursos públicos;

Considerando que tal situação se agrava pelo fato constatado já na implantação do referido sistema privado, ou seja, o Laudo Médico para Emissão da AIH - Autorizações de Internação Hospitalar, também em anexo, encontra-se totalmente desatualizado em relação ao Anexo V da Portaria nº 1.969, de 25 de outubro de 2001 (DO nº 206 de 26/10/2001, Seção i págs. 87 a 93), republicada no DO nº 116 de 19/06/2002;

Considerando que durante a elaboração de uma portaria do Ministério da Saúde que envolva alteração de algum Sistema de informação ocorre um acompanhamento da equipe técnica do DATASUS, para que no ato da publicação os sistemas estejam atualizados;

Considerando enfim que, pelo fato exposto, vejo coerência no relatório do Auditor ao concluir inadmissível o fato de uma empresa disponibilizar um Sistema de Informação que esteja tão desatualizado em relação a uma Portaria do Ministério da Saúde.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir douto plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, à Diretora do Departamento Municipal de Saúde, Enfª. Drª. Maristela Campanelli dos Santos, e à Administradora do Hospital Municipal, Enfª. Drª. Francisca Moreira Pires, para que nos informem o porquê da insistência em se utilizar um software privado para a informatização do Hospital, uma vez que existe um Software Público e Livre desenvolvido especificamente para esse fim, demonstrando um posicionamento ilógico ao objetivo almejado, que é o de reduzir custos e, ainda, passível de questionamento do uso indevido de recursos públicos. E também, nos expliquem qual o custo aos cofres municipais dessa escolha e, ainda, o motivo do não acolhimento à recomendação do Auditor Municipal, quando sugere uma reavaliação da decisão de escolha e aquisição do referido sistema privado, concomitantemente, à formação de uma equipe, com profissionais técnicos do Departamento Municipal de Saúde e do Setor de Informática da Prefeitura, para estudar e viabilizar a implantação dos Softwares Públicos do Ministério da Saúde.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 04 de outubro de 2005.
Fábio Campanelli

 VEREADOR - PFL
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